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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT N° 64 DE 29 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre aprovação do regimento interno do Instituto de Ciências Exatas e da Terra, Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.107866/2021-81;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 27 de abril de 2022;

R E S O L V E:

Artigo 1° - Aprovar o Regimento Interno do Instituto de Ciências Exatas e da Terra, Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de III Capítulos, distribuídos em 37 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor a partir de 01 de junho de 2022.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS SUPERIORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 29 de abril de 2022.

Evandro Aparecido Soares da Silva

Presidente do CONSUNI

REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA, CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE CUIABÁ, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - O Instituto de Ciências Exatas e da Terra (ICET), Campus Universitário de Cuiabá, criado pela Resolução CD 27/1992, apresenta em sua estrutura cursos de graduação, pós-graduação strictu sensu e lato sensu, núcleos, departamentos e da direção.
Parágrafo primeiro - A organização e o funcionamento do ICET são regidos pela Legislação Federal vigente, pelo Estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), por este Regimento Interno e pelas disposições normativas aprovadas pelos Órgãos Superiores competentes da UFMT.
Parágrafo segundo - O ICET Congrega as seguintes áreas de conhecimento: Estatística, Química e Matemática. 
SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E VALORES
Artigo 2º - Este Regimento Interno é complementar ao Estatuto da UFMT, sendo o instrumento que regula e disciplina o funcionamento do ICET, deve harmonizar as ações, relações e interesses do Instituto, entre o corpo docente, discente e técnico administrativo, bem como com a comunidade em geral. 
Parágrafo único - No planejamento, organização, supervisão, coordenação, acompanhamento, controle, execução e avaliação de suas atividades, a gestão do ICET deve observar, defender e submeter-se- aos princípios e normas do Regimento Jurídico Único, Estatuto da UFMT e deste Regimento Interno.
Artigo 3º. O ICET, fundamentado no princípio da indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão, tem como objetivo congregar:
§ 1º - Cursos de Graduação:
I - Formar profissionais qualificados para a atuação profissional em sua área específica;
II – Formação científica do estudante;
III – Formação do estudante como cidadão.
§ 2º - Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu:
I - Formar profissionais especializados e capacitados para atuar em instituições de ensino superior, institutos de pesquisa e empresas públicas e privadas, com formação crítica, atualizada e integrada para as atividades de ensino, pesquisa, extensão, planejamento e gerenciamento; 
II - Promover o desenvolvimento de técnicas, processos e métodos com vistas ao aprimoramento das atividades de planejamento e gestão, incentivando trabalhos em equipe, interdisciplinaridade e visão sistêmica;
III – Constituir-se num espaço de referência na região para a reflexão, geração, busca, análise crítica e propositiva do conhecimento nas áreas de concentração dos cursos;
IV - Difundir e transferir conhecimentos científicos, tecnológicos e culturais relacionados às áreas dos cursos, disseminando a aplicação dos resultados práticos das pesquisas realizadas e divulgando experiências pertinentes e exitosas, levadas a efeito em ambientes acadêmicos e empresariais;
V - Envolver alunos dos cursos de graduação e pós-graduação em projetos de pesquisa.
§ 3º - Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu:
I - Desenvolver a formação técnica e científica;
II - Capacitar os graduados para o aperfeiçoamento em novas competências e habilidades profissionais nas áreas relevantes do Instituto;
III - Promover o intercâmbio com a comunidade para a troca de experiências que possibilitem a integração e a promoção da construção do conhecimento do Instituto.
§ 4º – A proposição de novos cursos ou de reestruturação curricular, sejam estes de graduação, ou de pós-graduação lato ou stricto sensu, deverá adequar-se às normas externas e internas estabelecidas pela UFMT. 
Artigo 4º. Na busca e na concretização de novos estágios de desenvolvimento institucional, o ICET estimulará, valorizará e apoiará as iniciativas voltadas para:
I – Melhoria e renovação da ação pedagógica;
II – Crescimento da produção tecnológico-científica de qualidade e socialmente relevante;
III – Promoção do bem-estar e qualidade de vida das pessoas;
IV – Fortalecimento de suas relações com a sociedade;
V – Construção coletiva dos programas e ações institucionais;
VI – Desenvolvimento de mecanismos e ações que assegurem o debate, o exercício crítico e propositivo continuado;
VII – Realização de intercâmbio com entidades públicas e privadas; nacionais e internacionais;
VIII – Integração, interação e colaboração técnica, científica e didática com outras Unidades Acadêmicas da UFMT;
IX – Simplificação e racionalização dos processos administrativos;
X – Apoio à realização de atividades acadêmicas, científicas, culturais e de lazer.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
SEÇÃO I 
DO ORGANOGRAMA
Artigo 5º. O ICET encontra-se conforme a seguinte estrutura organizacional:
I – Órgãos Colegiados:
a) Congregação do ICET;
b) Colegiados de Departamento;
c) Colegiados de Ensino de Graduação;
d) Colegiados dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu.
II – Órgãos Executivos:
a) Direção;
b) Chefias de Departamento;
c) Coordenações de Ensino de Graduação;
d) Coordenações de Ensino de Pós-Graduação Stricto Sensu;
e) Núcleos de estudos e pesquisas;
f) Apoio administrativo (Secretaria).
III – Assessoria:
a) Comissões de Trabalho Permanentes e Temporárias;
b) Assessorias e Coordenações diversas.
Artigo 6º.  O órgão máximo do ICET é a Congregação. 
Artigo 7º.  Estão diretamente ligadas à Diretoria do ICET, os seguintes Órgãos Executivos: 
I – Chefias de Departamento;
II – Coordenações de Ensino de Graduação;
III – Coordenações de Ensino de Pós-Graduação Stricto Sensu;
IV – Chefias de Núcleos de Estudos e Pesquisas;
V – Secretaria do Instituto.
§ 1º – Os Departamentos devem ser compostos exclusivamente de servidores lotados no Instituto;
§ 2º – Os Cursos de Graduação devem ser das áreas do parágrafo 2° do artigo 1º.
§ 3º – Os Cursos de Pós-graduação devem ser das áreas do parágrafo 2° do artigo 1º ou interdisciplinares. 
SEÇÃO II
DA DIREÇÃO
Artigo 8º. A Direção é o órgão executivo superior de administração, tendo como atribuições: planejamento, organização, supervisão, controle, coordenação, acompanhamento e avaliação de todas as atividades do ICET, gerido por um(a) Diretor(a) e um(a) Vice-Diretor(a), “ocupantes dos cargos de Professor Titular ou de Professor Associado 4, ou que sejam portadores do título de doutor, neste caso independentemente do nível ou da classe do cargo ocupado”, eleitos conforme a Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e Decreto nº 1.916, de 23 de maio de 1996.
Artigo 9º. As competências do(a) Diretor(a) são as seguintes:
I. Convocar e presidir as reuniões da Congregação do ICET;
II. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto da UFMT e este Regimento Interno, bem como as decisões da Congregação do ICET e da Administração Superior da UFMT;
III. Cumprir as medidas disciplinares cabíveis, com observância do Estatuto, deste Regimento Interno e das disposições normativas pertinentes aprovadas pelos Conselhos Superiores da UFMT;
IV. Representar o ICET junto à UFMT;
V. Coordenar, acompanhar, fiscalizar e superintender todas as atividades do ICET;
VI. Diagnosticar, de forma participativa, os problemas existentes e propor soluções à Congregação para equacionamento e melhoria do desempenho do ICET;
VII. Constituir Comissões Permanentes e Temporárias, no âmbito do ICET, visando assessorá-la na análise e decisão de matérias acadêmicas e administrativas;
VIII. Aprovar normas procedimentais relativas à administração do ICET;
IX. Autorizar a entrada e permanência de pessoas nas dependências do ICET fora dos horários de funcionamento normal;
X. Administrar os espaços que são de responsabilidade do Instituto;
XI. Encaminhar relatórios de avaliação, Plano de Desenvolvimento Institucional do ICET para a administração superior da universidade;
XII. Indicar os nomes dos Assessores e membros das Comissões em geral a serem encaminhados para ciência da Congregação;
XIII. Planejar, coordenar e administrar a utilização do conjunto da estrutura física do ICET, incluindo distribuição de ambientes, manutenção predial, reformas e ampliações;
XIV. Resolver problemas de vacância nos cargos de chefia e coordenações;
XV. Desempenhar as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei, pelo Estatuto da UFMT e FUFMT, por este Regimento Interno e pelos órgãos de administração superior da UFMT.
§1° - O Diretor(a), a seu critério, poderá delegar as prerrogativas acima aos servidores lotados no ICET. 
§2° - Em caso de urgência, poderá o Diretor, na qualidade de Presidente, tomar decisões Ad referendum da Congregação a que deverão ser pautadas na reunião subsequente para avaliação de sua homologação.
Artigo 10. O(A) Vice-diretor(a) é o(a) docente eleito(a) junto com o Diretor(a) para ser seu primeiro substituto eventual imediato em todas as atribuições do diretor e naquelas designadas por este. 
SEÇÃO III
DA CONGREGAÇÃO
Artigo 11. A Congregação é o órgão máximo deliberativo, normativo e recursal no âmbito do ICET em relação às matérias acadêmicas e administrativas.
Artigo 12. A composição desta Congregação é a seguinte:
I – São membros natos:
a) Diretor da ICET;
b) Vice-Diretor do ICET
c) Coordenadores de Ensino de Graduação do ICET, presenciais ou EAD;
d) Chefes dos Departamentos; 
e) Coordenadores dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu com pelo menos 20% dos docentes do departamento da área do curso, participando como docentes permanentes do programa; 
f) Representante do ICET no CONSEPE.
g) Chefes (ou Coordenadores) de Núcleo.
II – Membros não natos e eletivos:
a) 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo;
b) 4 (quatro) representantes do corpo discente dos cursos de graduação presenciais em Estatística Bacharelado, Química Licenciatura, Química Bacharelado e Matemática Licenciatura, eleitos pelos respectivos pares;
c) 1 (um) representante do corpo discente dos cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu, eleitos pelos seus pares.
§ 1º. A Presidência da Congregação será exercida pelo Diretor do ICET, com direito a voz e a voto de qualidade. 
§ 2º. Os membros não natos serão escolhidos por meio de eleição;
§ 3º. Durante os afastamentos ou impedimentos do Diretor do ICET, este será substituído pelos seus substitutos eventuais, conforme portaria de posse. No caso de indisponibilidade destes, a Congregação será presidida por um membro indicado por esta.
§ 4º. A representação dos membros natos da Congregação previstos no inciso I vigorará pelo prazo da vigência da função ou da representação. 
§ 5º. No caso de pós-graduações interdisciplinares o percentual definido na alínea e do inciso I, será de 10% relativo à soma dos docentes dos departamentos das áreas do curso.
§ 6º. O número de representantes eletivos na Congregação é definido de forma que a composição da congregação atenda o art. 31 do Estatuto, podendo ser alterado se houver desequilíbrio na proporção.
§ 7º. A representação dos membros docentes, não natos, e técnicos da Congregação previstos no inciso II se estabelecerá pelo prazo de dois anos, a contar da emissão da portaria do Diretor, admitindo-se reeleição uma única vez.
§ 8º. A representação dos membros discentes da Congregação previstos no inciso II se estabelecerá pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da emissão de portaria da Direção do Instituto, admitindo-se reeleição uma única vez.
Artigo 13. Perderá o mandato o membro não nato que:
I – Deixar de pertencer à categoria ou órgão representado;
II – Sem justificativas, faltar à três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, no prazo de um ano;
III – Tiver sofrido penalidade por infração incompatível com a dignidade da vida universitária;
IV – A pedido, via SEI.
Parágrafo único. Neste caso, deverá ser feita nova eleição.
Artigo 14. São atribuições da Congregação: 
I – Elaborar e/ou modificar o Regimento Interno do ICET e submetê-lo à apreciação e aprovação do CONSUNI;
II – Estabelecer as diretrizes acadêmicas e administrativas do ICET e supervisionar a sua execução em consonância com o disposto no Estatuto da UFMT e neste Regimento Interno;
III – Elaborar e aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI do ICET, em consonância com as disposições contidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFMT;
IV – Apreciar a criação, modificação ou extinção de Núcleos ou Comissões no âmbito do ICET;
V – Propor aos Conselhos Superiores da UFMT a alteração da estrutura, criação ou extinção de Departamentos, cursos de graduação e programas de pós-graduação, bem como alterações no currículo, regulamentos ou número de vagas destes;
VI – Apreciar e deliberar sobre as atividades de ensino, pesquisa e extensão;
VII – Homologar as propostas de organização curricular dos cursos de graduação e de pós-graduação, do ICET;
VIII – Apreciar normas complementares relativas aos processos acadêmicos e administrativos do ICET;
IX – Constituir Comissões Eleitorais para escolha dos seus membros não natos e do Diretor e Vice-diretor;
X – Constituir Comissões Especiais para exame e parecer de matérias que lhe foram submetidas, visando subsidiar tomada de decisão;
XI – Apreciar os pedidos de remoção ou redistribuição de docentes e de técnico-administrativos do ou para o ICET, por solicitação dos departamentos, de acordo com as normas vigentes;
XII – Apreciar o afastamento de docentes ou de técnico-administrativos para fins de capacitação, com base em normas estabelecidas pela UFMT;
XIII – Examinar e decidir, no âmbito de sua competência, sobre os recursos interpostos contra decisões tomadas pelos demais órgãos que integram a estrutura organizacional do ICET;
XIV – Deliberar sobre lotação de docentes e técnicos-administrativos lotados no âmbito do ICET;
XV – Homologar os nomes das representações do ICET ou assessorias permanentes para qualquer órgão da UFMT e entidades externas;
XVI – Apreciar e aprovar Relatórios de órgãos do ICET, quando solicitado; 
XVII – Apreciar as normas de organização e funcionamento dos Colegiados dos cursos e dos departamentos do ICET;
XVIII – Homologar sobre a utilização do conjunto da estrutura física do ICET.
XIX – Deliberar sobre os critérios de distribuição de encargos dos docentes propostos pelos colegiados de departamentos.
SEÇÃO IV
 DOS DEPARTAMENTOS
Artigo 15. O Departamento, conforme o Art. 8º do Estatuto da UFMT, é a unidade base da estrutura acadêmica, dotado de autonomia administrativa e organizado por área de conhecimento, constituindo a unidade exclusiva de lotação de servidores docentes e técnicos administrativos, tendo como objetivos principais, coordenar, planejar e executar, em seu âmbito, as atividades administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão, pessoal e estrutura física.
Artigo 16. O Chefe de Departamento é o docente do quadro efetivo, eleito pelos docentes e técnicos administrativos integrantes do mesmo departamento e pelos discentes do ICET, cabendo a Congregação homologar o resultado da eleição.
§ 1º – Caberá a administração superior à sua nomeação para um mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução, em caso de não haver candidatos novas reconduções serão permitidas.
§ 2º - Nos afastamentos, impedimentos ou vacância temporária do cargo de Chefe de Departamento, a chefia será exercida por docente, membro do Colegiado de Departamento, indicado pelo Diretor até que se resolva o impedimento ou sejam realizadas novas eleições.
Artigo 17. As competências da Chefia de Departamento são:
I. Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Departamento registrando obrigatoriamente em ata;
II. Cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado de Departamento;
III. Representar o Departamento junto à UFMT e à comunidade externa em geral;
IV. Articular-se com os Colegiados de Ensino de Graduação e Pós-Graduação para o acompanhamento, execução e avaliação das atividades das disciplinas inerentes ao departamento;
V. Promover, opinar e participar de eventos extracurriculares relacionados à formação acadêmica dos alunos;
VI. Exercer outras competências previstas no Regimento Interno da Unidade, elaborado em conformidade com as normas e regimentos hierárquicos superiores.
VII. Acompanhar e supervisionar, juntamente com a direção do ICET/UFMT, as instalações físicas, laboratórios e equipamentos do Departamento;
VIII. Controlar a frequência docente, em articulação com as Coordenações de Curso;
IX. Propor melhorias da utilização do espaço físico acadêmico destinado ao seu Departamento;
X. Ser responsável pelo engajamento de professores em programas e projetos de extensão universitária, em articulação com as Coordenações dos Cursos.
XI. Comunicar ao Diretor do ICET irregularidades cometidas por servidores;
XII. Encaminhar os critérios de distribuição de encargos dos docentes para a aprovação na Congregação. 
Artigo 18. O Colegiado de Departamento é órgão que congrega os docentes nele lotados, regulamentado pelo artigo 34 do Estatuto da UFMT, coordenando suas funções e será a instância deliberativa e consultiva sobre políticas, estratégias e rotinas administrativas ligadas ao Ensino, Pesquisa e Extensão no âmbito de sua competência.
Artigo 19. As atribuições do Colegiado de Departamento são:
I – Deliberar sobre a oferta de disciplinas e atribuição docente;
II – Deliberar o termo de oferta de disciplinas dos Cursos;
III – Deliberar a oferta de Cursos de Extensão e Cursos de Especialização, em relação às disciplinas que integram o Departamento;
IV – Elaborar o Plano de Capacitação e de Qualificação dos servidores.
V – Designar a Comissão de Avaliação de Estágio Probatório de Docentes, bem como aprovar os pareceres desta Comissão;
VI – Deliberar sobre os projetos de Pesquisa e Extensão desenvolvidos pelos professores do departamento.
VII – Aprovar o afastamento de servidores para fins de capacitação e/ou pós-graduação;
VIII – Aprovar regulamentos internos do funcionamento e uso de laboratórios, em consonância com as normas vigentes do ICET e da UFMT;
IX – Deliberar sobre quaisquer assuntos relacionados à obtenção, oferta e manutenção de recursos humanos e da infraestrutura para atender projetos fins da UFMT;
X – Deliberar sobre quaisquer outros assuntos de ordem administrativa que demandem manifestação colegiada.
Parágrafo Único - Em caso de urgência, poderá o Chefe de Departamento, na qualidade de Presidente, tomar decisões ad referendum do Colegiado de Departamento, que deverão ser apresentadas na reunião ordinária seguinte para deliberação sobre sua homologação. Excetuam-se os casos omissos no regimento e que não permitirem decisões ad referendum em nenhuma instância administrativa.
Artigo 20. O Colegiado de Departamento deve possuir em sua composição, um representante técnico e um representante discente, eleitos pelos seus pares, com o mandato neste colegiado será de um ano, tendo início juntamente com o mandato do Chefe de Departamento.
Parágrafo Único - A representação técnica e discente poderá ser reconduzida por mais períodos, a critério de seus pares.
Artigo 21. Nos afastamentos, impedimentos legais ou vacância temporária do cargo de Chefe de Departamento, a Chefia será exercida por um docente membro do Colegiado de Departamento, indicado pelo Diretor.
Parágrafo Único – No caso de vacância definitiva, o Diretor do ICET, convocará eleições e nomeará um novo Chefe no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de vacância, pelo período que restar para completar dois anos de mandato.
SEÇÃO V
DAS COORDENAÇÕES DE GRADUAÇÃO E PÓS GRADUÇÃO
Artigo 22. A Coordenação dos Cursos de Graduação, presenciais ou à distância, e Pós-graduação são órgãos planejadores e definidores das tarefas que lhes são pertinentes, conforme artigos 37 e 41 do Estatuto da UFMT e demais normas relevantes ao tema, sobre políticas acadêmicas para fins de Ensino, Pesquisa e Extensão no Curso.
§1º. As Coordenações são vinculadas diretamente à Direção do Instituto.
§2º. O Núcleo Docente Estruturante é órgão consultivo ligado à respectiva Coordenação de Curso de Graduação.
§3º. Os atos das Coordenações não são sujeitos a apreciação pelos Departamentos, a menos que expressamente solicitado por instâncias superiores.
§4º. Os colegiados destas unidades são as instâncias iniciais para todos os processos pertinentes à elas, devendo sempre serem remetidos à Coordenação para manifestação e providências cabíveis.
§5º. A composição e atribuições destas unidades são regidas por normas específicas emanadas por órgãos superiores.
§6º. A instância recursal dos atos do Colegiado de Curso é a Congregação.
SEÇÃO VI 
 DA SECRETARIA
Artigo 23. São atribuições da Secretaria Geral do ICET: 
I. Atender o público em geral; 
II. Manter andamento atualizado dos processos administrativos em tramitação no Instituto; 
III. Impulsionar, de ofício, os processos administrativos em tramitação no Instituto, sem prejuízo da atuação dos interessados; 
IV. Emitir documentos mediante solicitação dos interessados;
V. Registrar e arquivar correspondências e documentos do Instituto e manter na secretaria os programas dos cursos; 
VI. Acompanhar a alocação de salas e de outras dependências do Instituto;
VII. Acompanhar os atos administrativos e acadêmicos das reuniões da Congregação do Instituto; 
VIII. Assessorar a Direção do Instituto na elaboração e acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Institucional, do Planejamento de Unidade Acadêmica (PDUA) e do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC); 
IX. Zelar pelo patrimônio sob responsabilidade da Direção e da Secretaria Geral do Instituto; 
X. Demais atribuições determinadas pela Direção. 
XI. Operacionalizar a gestão e rotinas administrativas do Instituto; 
Parágrafo único. Ato da Direção do Instituto fixará atribuições específicas aos servidores técnico-administrativos lotados no âmbito do Instituto.
CAPÍTULO II
 DO FUNCIONAMENTO
SEÇÃO I
DAS REUNIÕES
Artigo 24. As reuniões ordinárias da Congregação e dos órgãos colegiados do inciso I do artigo 5° serão realizadas, preferencialmente, uma vez por mês. 
Parágrafo único. Na primeira reunião do ano civil deverá ser publicado o cronograma de reuniões do órgão.
Artigo 25. As reuniões serão abertas pelo Presidente, com quórum mínimo de maioria absoluta e a deliberação pela maioria simples em plenário.
§ 1º. Após 15 (quinze) minutos, se não houver quórum conforme caput, a reunião poderá iniciar com a presença de 1/3 (um terço) dos membros.
§ 2º. Caso persista a falta de quórum após o prazo do parágrafo anterior, a reunião será reagendada.
§ 3º. O disposto do caput e dos parágrafos acima não se aplicam a Colegiados de Curso e de Departamentos.
§ 4º. Em caso de ausência de quórum mínimo, a pauta original será mantida, não podendo, nesse caso, ocorrer inclusão de novos itens de pauta.
Artigo 26. As reuniões ordinárias serão agendadas e convocadas pelo Presidente da Congregação ou por 2/3 (dois terços) dos seus membros, respeitando-se o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas antecedentes às suas realizações, via e-mail pelo Presidente ou Secretário da Congregação.
Parágrafo Único - As reuniões extraordinárias deverão ter pauta específica, justificável pela urgência.
Artigo 27. Caberá ao Presidente da Congregação decidir as questões de ordem.
Parágrafo único.  As questões de ordem poderão ser levantadas em qualquer fase dos trabalhos da reunião exclusivamente para arguir a inobservância de preceito regimental.
Artigo 28. A convocação das reuniões ordinárias deverá ser processada via despacho no SEI, com cópia enviada por e-mail, pela secretaria do Instituto, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, com indicação da pauta a ser examinada.
§1º. Em caso de reuniões extraordinárias, a convocação poderá ser feita com antecedência de vinte e quatro horas.
§2º. Nas convocações realizadas a pauta deverá especificar a relação dos processos ou das matérias que serão discutidas.
§3º. As atividades da Congregação são consideradas de caráter relevante, o comparecimento às reuniões ordinárias da Congregação é preferencial a qualquer atividade do ICET. 
§4º. Inclusões de pauta devem ser notificadas em até 24 (vinte e quatro) horas, cabendo ao presidente julgar seu encaminhamento antes da aprovação pelo pleno.
Artigo 29. As reuniões da Congregação e dos demais órgãos colegiados do inciso I do artigo 5° obedecerão à seguinte ordem de trabalho:
I – Leitura, discussão e votação da ata da reunião anterior;
II – Aprovação da pauta e de sua ordem;
III – Informes;
IV – Discussão e votação dos assuntos constantes na pauta;
V – Assuntos gerais. 
Artigo 30. De cada reunião da Congregação, lavrar-se-á ata que será discutida e votada na reunião seguinte e, após aprovação, subscrita pelo Presidente e pelo Secretário.
§ 1º – A ata de reunião será lavrada via SEI! em processo público criado para tal, junto com as convocações. 
§ 2º – A ata aprovada deverá conter, em caráter obrigatório, os dados e informações constantes da pauta, o resultado de suas votações, decisões e providências.
SEÇÃO II
DAS ELEIÇÕES
Artigo 31. Observadas as disposições contidas na legislação pertinente, no Estatuto da UFMT e neste Regimento Interno, serão feitas eleições, no âmbito do ICET, para os seguintes cargos:
I. Diretor do ICET e Vice-diretor do ICET;
II. Coordenador do Curso de Graduação;
III. Coordenador dos Programas de Pós-Graduação Strictu Sensu;
IV. Chefia do Departamento;
V. Representante do ICET junto ao Consepe.
Artigo 32. As eleições para os cargos do art. 31 deverão ser convocadas pela Direção do ICET com no mínimo 90 (noventa) dias de antecedência do término do mandato ou, nos casos de vacância, no prazo máximo de 60 (sessenta dias). 
§ 1º. As eleições para os cargos dos incisos II, III e IV do Artigo 31 poderão ser delegadas através de portarias específicas.
§ 2º. Em todo caso, o resultado das eleições deve ser enviado à Direção em até 30 (trinta) dias antes do fim do respectivo mandato.
§ 3º. Em hipótese alguma é admitida a supressão do processo eleitoral.
Artigo 33. São eleitores para os cargos do artigo 31, na ordem correspondente dos incisos:
I. Servidores lotados nas subunidades e no ICET: docentes do quadro de pessoal permanente e em efetivo exercício e técnicos administrativos ativos; discentes regularmente matriculados nos cursos de graduação (presencial e EAD) e pós-graduação, do ICET, no período vigente;
II. Servidores docentes que nos dois últimos semestres letivos ministraram aulas no Curso, servidores técnicos administrativos lotados no ICET e discentes regularmente matriculados no período vigente;
III. Servidores docentes que nos dois últimos semestres letivos ministraram aulas no Curso, servidores técnicos administrativos lotados  no ICET e discentes regularmente matriculados no período vigente;
IV. Servidores lotados no Departamento: docentes do quadro de pessoal permanente e em efetivo exercício e técnicos administrativos; e discentes dos cursos vinculados do ICET;
V. Servidores docentes do quadro de pessoal permanente e em efetivo exercício lotados nas subunidades do ICET.
Artigo 34. A situação de vacância nos cargos do artigo 31 deve ser resolvida pelo(a) diretor(a) em, no máximo, 60 (sessenta) dias. 
SEÇÃO III 
DAS REPRESENTAÇÕES INSTITUCIONAIS
Artigo 35. Cabe ao Diretor a indicação dos representantes institucionais nos demais órgãos da UFMT.
Parágrafo único. Os nomes dos indicados devem ser enviados para ciência da congregação e divulgados entre as subunidades do ICET.
CAPÍTULO III 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 36. Os casos omissos a este Regimento Interno serão resolvidos pela Congregação do ICET.
Artigo 37. O presente Regimento Interno entrará em vigor a partir de 01 de junho de 2022.
SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS SUPERIORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 29 de abril de 2022 de 2022.

Evandro Aparecido Soares da Silva

Presidente do CONSUNI
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